
 

PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO ESPECIAL DO 

DESENVOLVIMENTO NACIONAL, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 705, de 2015, do 

Senador Otto Alencar, que altera a redação do 

§ 7º do art. 12 da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 

2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação 

nativa; altera as Leis nos 6.938, de 31 de agosto de 

1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, 

de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nos 

4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 

de abril de 1989, e a Medida Provisória no 2.166-

67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 

providências, para excluir da obrigatoriedade da 

reserva legal as áreas nas quais funcionem 

empreendimentos de geração de energia elétrica 

de fonte eólica ou solar.  

RELATOR: Senador GLADSON CAMELI 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão Especial do Desenvolvimento 

Nacional (CEDN), o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 705, de 2015, de 

autoria do Senador Otto Alencar. 

A matéria foi distribuída originalmente às Comissões de 

Serviços de Infraestrutura (CI) e de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 

e Fiscalização e Controle (CMA), cabendo à última a decisão terminativa, 

mas em atendimento ao Ofício nº 19/2015, do Presidente da CEDN, a 

proposição será analisada nesta Comissão em decisão terminativa. 
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O art. 1º do PLS nº 705, de 2015, altera a redação do 

parágrafo 7º do art. 12 da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 (Novo 

Código Florestal), para estender a não exigência de Reserva Legal (RL) às 

áreas adquiridas ou desapropriadas por detentor de concessão, permissão ou 

autorização para exploração de potencial de energia solar ou eólica. O art. 2º 

estabelece que a lei resultante do projeto entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

No prazo regimental não foram apresentadas emendas ao 

PLS nº 705, de 2015. 

II – ANÁLISE 

Cabe à CEDN, nos termos do art. 105 do Regimento Interno do 

Senado Federal, opinar sobre matérias relacionadas às soluções que 

promovam o desenvolvimento nacional, cuja atribuição lhe foi 

expressamente deferida. 

O PLS nº 705, de 2015, tem por objetivo estimular o uso das 

fontes eólica e solar de geração de energia, que reduzem as emissões de gases 

de efeito estufa, ao estender a não exigência de RL para esses processos de 

geração. 

Nossa análise do projeto observa que, diante da crise energética 

pela qual passa nosso país, compete acelerar o desenvolvimento de fontes 

alternativas e renováveis de geração, de maneira a suprir o mais rápido 

possível a necessidade de energia elétrica e, ao mesmo tempo, diminuir as 

emissões de gases causadores de efeito estufa. 

É de se apontar que o Novo Código Florestal já isenta da 

obrigação de estabelecerem RL os imóveis nos quais haja empreendimentos 

de abastecimento público de água e tratamento de esgoto, as áreas 

relacionadas à exploração de energia hidráulica e os terrenos direcionados à 

implantação e à ampliação das rodovias e ferrovias devido ao fato de essas 

iniciativas serem de utilidade pública. No entanto, tal tratamento não é 

concedido às áreas de empreendimentos de energias eólica e solar.  

Desse modo, devemos salientar que, diante da crise energética 

e da necessidade de diminuir a emissão de gases do efeito estufa, 

consideramos que as fontes eólica e solar são de utilidade pública e devem 

receber o mesmo tratamento daqueles outros empreendimentos listados pelo 

Novo Código Ambiental. 

S
F

/
1

5
9

7
4

.
7

6
5

4
8

-
9

7



jo2015-13251 

Além disso, observamos que a proposição não elimina a 

necessidade de realização de Estudos de Impacto Ambiental (EIA) e 

respectivos Relatórios de Impacto Ambiental (RIMA) para o licenciamento 

dos parques eólicos e solares e suas linhas de transmissão, pois essas são 

exigências constitucionais. Certamente, contudo, facilitará e diminuirá o 

tempo de trâmite do processo de licenciamento. 

Devemos também enfatizar que a não necessidade de 

estabelecer RL diminuirá os custos para a implantação desses projetos, 

acelerando o seu crescimento e reduzindo os custos de produção dessa 

energia elétrica que fatalmente serão refletidos nos preços cobrados aos 

consumidores. 

Desse modo, a proposição aprimora a legislação vigente ao dar 

tratamento isonômico para a energia eólica e solar e promove a implantação 

e utilização de fontes energéticas que diminuem a produção de gases de 

efeito estufa, devendo, portanto, ser aprovada. 

III – VOTO 

Diante do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei 

do Senado nº 705, de 2015. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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